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A contribuição de Karl Marx para o
desenvolvimento da ciência do direito*
WiIIiss. GuerraFilho**
Nesteensaio,pretendosustentarqueacontribuiçãodeMarxparaa
epistemologiajurídicahádeserapropriadaporquemintencionefazerum
estudocientíficododireito,o quesignificao mesmoquesereferiraquem
tempor intençãofazerumestudo(científico)do direitocomumsentido
emancipatório,poisoidealcientíficoimplicanecessariamenteaexposição
ecríticadoconhecimentodado,bemcomonapromoçãodogênerohumano
a umestadomaislibertodascircunstânciasadversasqueo afligem.
Voumeocupardareconstruçãodeumateoriadaciênciadodireito
decorteestritamentemarxiano,ou seja,levandoemcontaelementosfor-
necidosexclusivamenteporMarx,emumperíododeseupensamento,logo
no início, antesdelededicara maiorpartede seusesforçosteóricosà
economiapolítica.
Paratanto,vou mevalerdos resultadosdepesquisaempreendida
pelofilósofododireitoebrasilianistalemão,professordaUniversidadede
FrankfurtamMain,Df.WolfPaul.lEssapesquisa,apesardefeitajá hávinte
anos,aindaépoucoconhecidanoBrasil.Agora,pareceter-seapresentado
ummomentomaispropícioparatomarmoscontatocomseusresultados,
comaeclosãodemovimentoscomoo doDireitoAlternativo.A conclusão
aquesechegavaientãocoincidircomtesesdifundidasporepígonosdesse
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movimento,comoOscarCorreas2eEdmundoLimadeArrudaIr.,3quanto
à relevância,na atualidade,do aspectoepsitemológico-jurídicodo pen-
samentomarxiano.
A contribuiçãodeMarxparaateoriaepistemológicadodireitosedá
a partirdacríticaa quesubmeteo modelodeciênciaproposto,pioneira-
mente,nachamadaEscolaHistóricadoDireito,cujorepresentantemáximo
vinhaa serumex-professorseu,naFaculdadedeDireitodaUniversidade
de Berlim, F. K. v. Savigny.É claroque,comojá se podeantever,ao
exploraressaperspectiva,logonosdepararemoscomumaquestãobastante
tormentosa:a teoriadaciênciadodireitodeMarxtrariaumacontribuição
paraa expansãodoparadigmacientíficojurídico,o modelodogmáticode
estudodo direito,ou naverdade,o queMarx vai propornãochegaa
configurarumaciênciajurídica alternativa,umarupturado paradigma
dominante.Bem,antesdedecidirsobreacompatibilidadeentreateoriado
direitomarxianaeaquelatradicional,examinemosoprocedimentoadotado
porMarx aotratarcomadogmáticajurídicacomo caso,poreleanalisado,
do roubodelenhas.
Trata-sedeassuntoqueviriaaserreguladoporumadasleisprodu-
zidaspeloentão"MinistroparaLegislação"daPrússia,ninguémmenosque
Von Savigny,quese notabilizoupor suadefesado direitocostumeiro,
contra"avocaçãodenossotempoparaa legislação".A idéiadeMarxera,
a partir da análisede um problemaconcreto- a colheitade pedaçosde
madeira,caídas,nasflorestasa beirado Rena-, examinaro tratamento
legislativoaserdadoaoassuntoemprojetodelei,quepassavaconsiderar
comoroubo de lenhaessefato, prevendopenade multaou trabalho
forçados,prestadosaodonodafloresta,porquempraticassetalato.
Em primeirolugar,nãosedácomoaceitadeantemãoacompatibili-
dadedesemelhantel i comaordemjurídica,pelosimplesfatodeemanar
deumpoderautorizadoparaproduzirtalnorma.E sehojeissonosparece
trivial,àépocanãooera,tendosidofeitoporMarxgraçasàposturacrítica,
negadoradoqueédado,própriadométododialético,poreleadotado.Com
tl
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o distanciamentoda perspectivaformalista,dogmática- pelaqualnão
importaqueconteúdoestejavertidonaformada lei, essaterávalidade
jurídica-, Marxvai senegaravercomofatosidênticose,sequerasseme-
lhados,o roubodelenha,atravésdocortedeárvores,easimplescolheita
degalhoscaídosno chão,parafazero fogo,absolutamenten cessárioà
sobrevivênciade um camponês,naAlemanha.Marx vê aí um atentado
insuportávelao"princípiodaadequaçãoe verdade",aoqualdevesesub-
metertambémo direito,por maisqueutilizeficções,analogiase outros
artifíciosparacumprira funçãoque lhe é própria.Marx vai com isso
reportar-sea um toposargumentativo,quefoi colocadono centrodas
discussõescomo chamadorenascimentodojusnaturalismo,no segundo
pós-guerra,edepois,nadécadade70,comateoriacríticadoDireito:aquele
denaturezadascoisas.
o Direitotemaí um limiteà manipulaçãode conceitos,visando
subsumirfatosconcretosdashipóteseslegais,abstratas~Nãoédanatureza
jurídicadascoisasequipararroubodelenhacomcolheitadegalhos,ea lei
nãopodepretenderalteraressanaturezadascoisas,massimconformar-se
à ela, sobpenade setornarumalei mentirosa,falsa, pois levaao que
Montesquieuchamoudecorruptiondudroitpar Ia loi. Chega-se,assim,a
produzir-seumilícito legal(gesetzlichesUnrecht).
Umsegundoponto,assinaladoporMarx,analisandocasodoponto
de vistaestritamentejurídico,é o de quesetranspõeumamedidasan-
cionadora,apena- eumapenadetrabalhosforçados,queseaplicasobre
apessoadoimputado,enãosobreo seupatrimônio-, docampododireito
públicoparaaqueledasrelaçõesjurídicasprivadas.A própriamulta,que
secolocoucomoalternativa,vaiparao particular,supostamenteofendido
emseudireitodepropriedade,e nãoparaoscofrespúblicos.Verifica-se,
assim,o queelechamadeumajurisdiçãopatrimonial,paradefendernão
os interessespúblicos,comodeveser,massim aquelesprivados,de
naturezapatrimonial.Isso é a negação,peloEstado,de si próprio;um
suicídio,comodiz Marx, pois rompecomprincípiosfundamentaisdo
EstadodeDireito,como",}isonomiaea generalidadedasleis.
Umterceiroponto,levantadoporMarx,éodequehaviaumcostume
estabelecidoderecolheressesgalhoslivremente, logo,umdireitocon-
suetudinárioa fazê-Io,quefoi simplesmenteignorado- ejustamentepor
quemdefendiaumaconcepção,comoa daEscolaHistórica,quetomao
costumecomofonteprimáriado direito,à quala legislaçãoe doutrina
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caberiamapenasexplicitar.Aqui, Marx sedeparacomumacontradição
flagranteentreteoriaeprática,fundadanosinteressesdeclassedoteórico
- no caso,umaristocrataVon Savigny.Daí é queelevai apontarparaa
necessidadeimperiosadeserealizarumacríticadaideologia,quemostra
contradiçõesentreapráticadealguémesuaprópriaconcepçãodemundo.
A próximaetapado procedimentomarxianodeanálisecríticado
direitovaiserentãoaquelaemquedesvenda,portrásdoprincípiolegaldas
conseqüênciasjurídicasdeumfato,uminteressequerendoseimporaoutro,
um interessepatrimonialpreponderandosobreinteressesvitaisdo ser
humano,doprópriogênerohumano,cujaemancipação,segundoumtopos
argumentativoextraídodafilosofiahegeliana-ejá prenunciadoporKant
-, é a própriatendênciada"WeltbürgerlichenGesellschaft",dasociedade
civil universal.
Marx,nessecontexto,vaireferirseguidamenteaumoutrotopos,que
ocupalugarcentralnamodernateoriadaargumentação,talcomoédesen-
volvidaporRobertAlexye outros,4apartirdo quepropõeumdosmais
recentesmodelosdeciênciajurídica:trata-sedo toposdaproporcionali-
dade.5É desproporcionalo sacrifícioa que,nocasoconcretoexaminado,
sesubmeteo interessefundamentaldaclassedesfavorecidaemgarantirsua
subsistência,em nomedo atendimentoao interesseparticulardo pro-
prietáriodaflorestaemmantero seupatrimônio.
Eis que,resumindo,o projetodelei, quecriminalizaa colheitade
galhosnasflorestasprussianas,fereprincípiosjurídicosfundamentaisdo
EstadodeDireito,talcomoaigualdadeperanteasleiseageneralidadedas
mesmas,bemcomoprincípiosderacionalidadedehumanidade,dondese
podeafirmarque,umavezaprovadaessalei,elaestariaferindo,assim,mais
doqueprincípiosdedireitos,verdadeirosaxiomas,emquesefundauma
ordemjurídica.
Após lançartantoselementospararenovaçãoepistemológicado
direito,osquais,senãoromperamoparadigmaemevoluçãodesdeaRoma
t
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1979; Id.lR. Alexy, Metatheoriejuristischer Argumentation,Berlim, 1983.
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Antiga,dessaciência,muitoo ampliaram,poisforamdepoisretomados
pelasmaisdiversaslinhasde pensamentona ciênciajurídica, desdea
jurisprudênciados interesses,prenunciadajá no pensamentotardiode
Jhering,atéaatualjurisprudênciadasvaloraçães;atópicadeViehweg,ou
omodelotridimensionaldeDreier/Alexy.Poisbem.apósterconcebido,na
práticadeumainterpretaçãocrítica,fazendoumestudodecaso,umpro-
cedimentocapazdede5;dogmatizaro sistemajurídico,tornando-oaberto,e
não maisfechado,imunea críticas,algo absolutamentenecessárioao
pensamentocientífico~feito isso,Marx nãoprossegueseusestudosde
direito,poisteriasedeparadocomumatarefaprévia:a pesquisadaquele
setordavida humanaem sociedade m quese dá o conflitodaqueles
interesses,dequeasleissãoaexpressão,realizando-osouobstaculizando-
os. por ser um conflito geradopela impossibilidadede se atenderàs
necessidadesdaspessoasemgeralnafruiçãodecertosbens.Marxvaientão
sededicaràpesquisadabasesobaqualsesustentasrepresentaçõesideais,
comoo direito,a basematerial,econômica,ondeseproduze reproduza
vidaemsociedade.A partirdaí.nocontextodeumapesquisaquenãoera
jurídica,masquediziarespeitotambémaojurídico,vãosurgircolocações
marxianasobreo direitoqueservirãodefundamentoa alegaçõesdeuma
posturacientificista,mecanicistae positivistade suaparte,por tentar
explicarosfenômenosjurídicosapartirdofenômenoeconômico,talcomo
eleo descrevia.Essacríticavemamparada,emgrandeparte,emdesen-
volvimentosposterioresdadoutrinamarxista.devidosa outrosteóricos,
especialmenteaquelesqueestavamcomprometidoscomumEstadoque
pretendiarealizaradoutrinapolíticamarxista,osquaisterminaramideolo-
gizandocompletamenteateoriadodireitomarxista,tornando-atãooumais
dogmáticado queaqueladitaburguesa.Críticada ideologiaé a nossa
garantiaepistemológicamaior,comonosensinouo próprioMarx.
A propostaquesefaz,então,é quesedesconstruao pensamento
jurídicodecortemarxista,retrocedendoàprópriaobradeMarx,e,dentro
dela,aoperíodoinicial,emquesededicouespecificamentea studosobre
o direito.E depois,quesereconstruaessateoria,fazendoo queMarxnão
teriatidotempodefazerp8rternecessitadodedicaro restantedesuavida
concebendoumateoriacapazdeexplicare criticaro regimeeconômico
capitalista,ouseja,quedepossedosresultadosdessapesquisasobreabase
econômica,quese retQmeo estudodo direito,inserindo-oemcontexto
socialevitalconcreto,paradetectar,inclusive,ainfluênciatransformadora
delesobreaquelabase.Trata-sedeumapropostaquepodeindicarumnovo
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caminhoparaa pesquisado direito, a qual. semdeixarde ser "jurídica",
apresentariaumaforteconotaçãocientífico-social.Em sendoassim,aponta
paraumapossibilidadeinexploradatambémparaa teoriasociológicado
direito.
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